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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL,
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO
TRABALHO I”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre
os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “A Pesquisa
Jurídica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

O Grupo de Pôsteres em comento ocorreu no primeiro dia do evento, ou seja, 24/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as apresentações orais dos seguintes temas e
respectivos autores:

1º) O CUSTO DA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLIANCE NAS EMPRESAS.
Autoria de Gabriella de Souza Evangelista, sob a orientação da Professora Doutora Aline
Teodoro de Moura;

2º) A RELAÇÃO ENTRE PODER POLÍTICO-ECONÔMICO E DIREITOS NO
CIBERESPAÇO. Autoria de Maria Clara Giassetti e Lucas Damas Garlipp Provenzano;

3º) APLICABILIDADE DACONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL EM GRUPO
SOCIETÁRIOS DE FATO LATO SENSU: UMA PERSPECTIVA ANALÍTICA. Autoria de
Renato Milanez Vieira;

4º) BANCOS DIGITAIS E A RESPONSABILIDADE PELOS DADOS DOS CLIENTES.
Autoria de Hemilly Gazeta Erani;

5º) CONSUMO CONSCIENTE: O FUTURO DO FASHION LAW NA ERA DIGITAL.
Autoria de Beatriz Anceschi dos Santos;

6º) DESAFIOS DA NEUTRALIDADE NA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E NO PODER
JUDICIÁRIO. Tiago de Lima Mascarenhas Santos, sob a orientação da Professora Doutora
Jéssica Amanda Fachin;



7º) DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE IA NO RACIOCÍNIO E
DECISÃO CLÍNICA: UMA ANÁLISE JURÍDICA BASEADA NO RELATÓRIO DO NHS
AI-LAB E HEE. Autoria de Luiz Henrique Soares de Jesus;

8º) DIVULGAÇÃO DE PRODUTOS FALSIFICADOS E A PROBLEMÁTICA DA

RESPONSABILIZAÇÃO DOS ARTISTAS. Autoria de Laricia Martins Ronqui;

9º) FRANQUIA DE ORGANIZAÇÕES SEM FIM LUCRATIVO. Autoria de Frederico
Fracalanza de Oliveira.

Assim, convidamos os leitores para uma agradável apreciação da íntegra dos pôsteres sobre
““DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO”
que se encontram nesta publicação. 

Atenciosamente;

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA São Luís/MA)

Profª. Dra. Tais Mallmann Ramos (Mackenzie/SP)

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes (Faculdade de Direito de Franca – FDF/SP)
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"ATÉ ONDE VAI O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ NOS CONTRATOS
MERCANTIS? UMA ANÁLISE À LUZ DAS PRÁTICAS COMERCIAIS E

JURISPRUDÊNCIA RECENTE."

Rafael Monteiro Teixeira1

Eduardo Corrêa de Oliveira
Fernando Henrique Roque

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A interseção entre o princípio da boa-fé e os contratos mercantis tem sido objeto de estudo e
intenso debate tanto no âmbito acadêmico quanto no jurídico-prático. Enquanto os contratos
mercantis são fundamentais para a atividade empresarial, a boa-fé, como princípio subjacente
ao Direito Contratual, desempenha um papel igualmente crucial na regulação dessas relações
comerciais.

Em sua essência, o princípio da boa-fé exige que as partes contratantes ajam de maneira justa,
leal e honesta durante todas as fases do contrato, desde a negociação até a execução e, se
necessário, a rescisão. No entanto, a questão que tem suscitado controvérsias é até onde esse
princípio se estende no contexto específico dos contratos mercantis.

Por um lado, defensores de uma interpretação ampla argumentam que a boa-fé deve permear
todas as etapas do contrato mercantil, refletindo não apenas o cumprimento estrito dos termos
acordados, mas também uma atitude de cooperação e transparência entre as partes. Eles
destacam que, dada a natureza dinâmica e muitas vezes imprevisível do ambiente empresarial,
a flexibilidade e a adaptação mútua são essenciais para garantir a eficácia dos contratos
mercantis.

Por outro lado, críticos de uma abordagem ampla alertam para os riscos de criar expectativas
irrealistas ou excessivamente onerosas para as partes contratantes, especialmente em
transações comerciais complexas ou de grande porte. Eles argumentam que a aplicação
irrestrita da boa-fé pode minar a previsibilidade e a certeza dos contratos, prejudicando assim
a segurança jurídica e a estabilidade nas relações comerciais.

Para resolver essa tensão entre a necessidade de promover a justiça e a equidade nas relações
contratuais e a necessidade de garantir a segurança e a previsibilidade nos negócios, os
tribunais têm desempenhado um papel crucial na interpretação e aplicação da boa-fé nos
contratos mercantis. Através de sua jurisprudência, os tribunais têm delineado os limites e as
expectativas em relação à conduta das partes contratantes, considerando tanto as normas
legais quanto as práticas comerciais aceitas.

Além disso, a evolução das práticas comerciais e das normas regulatórias também influencia a
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forma como a boa-fé é interpretada e aplicada nos contratos mercantis. À medida que novas
tecnologias, modelos de negócios e formas de interação comercial surgem, é necessário
revisitar constantemente as premissas sobre as quais o princípio da boa-fé é construído.

Portanto, uma análise abrangente da extensão do princípio da boa-fé nos contratos mercantis
requer uma consideração cuidadosa das práticas comerciais atuais, da jurisprudência recente e
das tendências regulatórias, a fim de equilibrar os interesses das partes contratantes e
promover relações comerciais justas e eficazes.

Palavras-chave: Boa-fé, contratos mercantis, atividade empresarial, jurisprudência, práticas

comerciais
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